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LEI N2  16 78 DE 29  DE AGOSTO DE 1978 

Taxi de ConstrU- 
- cgr;, Conservação e Melhoramento de Estradas- . 

JOSE RISSATO Prefeito Municipal de swrim- 
Paulo,  etc., usando 	das 

atribuiçSes que lhe são conferidas por lei, 

Considerando que, o Preté:rie Excelso, através da Súmula  
595, decidiu pela inconatitucionaliaade da Taxa Municipal de la- 
	radas de Rodagem cuja base de c41au3o seja_intica à do Impos- 
to Territorial Rural; 

Considerando 	nue, o Supremo Tribunal Federal dedi- 
u pe a co 

e mellNoramento de estradas, através da Súmula 348; 

Considerando mais  ue, a Fundação Prefeito Faria Lima 
"CEPAM", com a par cipaça 
Mesa de Debates objetivando atender as exigências constantes dos 
VArestos Referencias à Súmula 595; 

Considerando ainda que_. o Município necessita uus r 
saé provenientes  da taxa de construção, conservação e melhol-amen 
t0 de estradas para fazer face à  despesas decorrentes da 	ta- 

t. 	às exig'én-- 
cias, JSMITUME71771Wrg7-Witrinaxias, definidas pela Fun-
dação Prefeito Faria Lima "CEPAM", e jurisprudenninis fixadae pe  
lo Supremo Tribunal Federal, 

FAÇO 	SAB , 	 essão ordinàriaae 
realizada em 26 de agosto de 1978, warovoree eu saneioní e Tire--  
mulgo a seguinte 1ei: 

• • • 

no- 

Artigo 12  - A taxa de construção, conservação e mel-oru-- 
mento de estradas de rodagem teta COT, fato gerador a utilização-

a ou •otencial de earviços de manutenção de estradas ou ca 
ninhos municipais 

, 
Artigo 2-2  - O  contriruinte da taxa e o proprietário,    	- ,._,_  . 	ou ossuidor a qualquer título de imóveis  lo 

calina-dos na zona rural do territor o o mun c 	O, 13 u 
indiretamente elas estradas ou caminhos 

municipais. 

Artigo 32 - A base de cálculo da taxa é o custo dos ser- 
viços de  construção, conservaçao e me  ao  ame 
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Artigo 42  - Calcular-se-á-o custo dos serviços conside-
rando-se o total anual dos dispendios_aantabilizados  e  apurados - 
em balanço das despesas,  relativos à prestação dos  serviços,  de- 
vidamente 	co r 	nos 	termos 4a legislação federal  

Artigo 	5  - 17 	custo dos serviços 	assiur 	obtidos,  será 	di 
vidido pela area total  dos  imoveis rurais do Municipio9  propican 
do a fixação da impo 	 P por 	hectare, 
contribuinte,  

Artigo 62 - O pagamento da taxa será feito na época e -
no local indicados no aviso-recibo e serão identicos para todos-
Jos_contJcibuintes.  

Artigo 72  - _A  falta  de  pagamento da taxa no vencimento-
fixado no aviso-recibo de lançamento, sujeitara o contribuinte a 

por cento) sobre o seu valor, juras morató-- 
rios à razão de 1% (um 2or cento) ao mês e N cc:recíão monetária- 
etIvada-com a aplicaçao dos coefielontes 	-417a4os-psla legisla- 

ção federal, inscrevendo-se o crédito da Fazenda Municipal, ime- 
diatamente 	após  e 	eu v-encim-ento, 	corno dívida -ativa, para cobrança 
executiva 

Artigo 82  - Aplicam-se a  esta taxa as normas gerais so 
bre responsabilidade tributaria constante do Código Tributário - 
municipal, 

Artigo 92  - Esta lei entrará em vigor na data de 	sua 
publicação e terá eficácia a partir de 12  de janeiro de 1979- da 
ta em rine ficamo revogadas asdisposiçães contrárias. 

Meridiano, 29 de agosto de 1978 
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PREFEITO-MUNICIP 

D(Nrrio+-nneRÇ5 	eN 	-r,,,lhlinnAn 	inc..:24-,n 	0c,~4-,-,,14., 	,...,n, 	..C4,,,,,. 	__ 
no 	lugar' pub o 
to no Ca:tório de Registro Civil  desta cidade, na data supra. 
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Hermenegildo Baldin 
o~m-xxxxv 
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